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DEPARTAMENTO DE LICITACÔES
Comissão Permanente de Licitaçãb - CPL

PREGÃO ELETRONICO NO 0028/2023 DATA DE ABERTURÀ:23nar,* As 09:30
no sítio : gg1y.[4ç,511g*fu

OBJETO:

Registro de preço objetivando a futura e eventual Contratação de empresa especializada na
prestâção de serviços de fornecimento de Combustível (Óleo Diesel Marítimo), visando
âssegurar o pleno funcionamento das UBSF Perola do Marajó, UBSF Madonna Del Socorro e
UBSF XINGU, que são usadas nâs ações em comunidades distantes da sede do Município, por
meio de rios, aÍendo as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de
PorteYPA.
Valor Total Estimado

R$ 2.499,995,52 (dois milhões, quatrocentos e noventâ e nove mil, novecentos € noventa e cinco
reais e clnquenta e dois centavos).
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GOMTSSÂO PERMANENTE DE LtGtÍAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro. Portel - PA.68480-000
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Dec, n" 10.024/2019?

Até 2 horas após a convocação realizada pelo Pregoeiro(a).
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissão Permanente de LicitaÇa'o - CPL

EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N" OO28I2O23
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO O27O9OO5/23
DATA DA REALTZAç 

^O. 
23t 10t2023

HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: às 09:30 (horário oÍicial de Brasília -DF)
LocAL: wrrrv'bnc'ors'br 

.REÂMBUL'
O MUNICÍPIO DE PORTEL, Estado do Pará, por intermédio da SECRETARIA MLTNICIPAL DE SAúDE,
CNPJ: 11.956.268/0001-18, sediada na Rua Augusto Montenegro, SÂll - Bosque, PorteliPA, CEP 68480-
000, através de seu Pregoeiro, designado pelo Decreto n' 3.004/2023-GP, torna público, para conhecimentos
dos interessados, que no dia 2311012023, às 09:30h, no endereço eletrônico gg5y.[ç.g1g.[, realizarát
licitação na modalidade PREGÃO N'0028/2023, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR pREÇO, com
critério dejulgamento por ITEM, no modo de disputa aberto e fechado, para Registro de preço objetivando
â futura e eventual Contrrtâçíio de empresa especielizada na prestação de serviços de Íornecimento de
Combustível (Óleo Diesel Marítimo), visando assegurar o pleno funcionamento das UBSF Perola do
Marajó, UBSF Madonna I)el Socorro e UBSF XINGU, que são usadas nas âções em comunidades
distantes da sede do MunicÍpio, por meio de rios, atendo as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde do Municipio de PorteVPA. A licitação, autorizada no Processo Administrativo n" 02709005/23, é
regida pela Lei no 10.520, de l7 dejulho de 2002; Decreto no 3.555, de 08 de agosto de 2000 e alterações
posteriores; pelo Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019; Lei Complementar no 123, de l4 de dezembro
de 2006; Decreto no 7.89212013 de 23 dejaneiro de 2013; Decreto no 8.538, de 6 de outubro de 2015; Lei n"
8.666, de 2l dejunho de 1993 e alterações posteriores, pelas demais normas específicas aplicáveis ao objeto,
ainda que não citadas expressamente, e pelas demais exigências deste Edital e seus anexos.
I. DOOBJETO
I .1. O objeto da presente licitâção é o Registro de preço objetivando a futura e eventual Contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de fomecimento de Combustível (Oleo Diesel Marítimo),
visando assegurar o pleno funcionamento das UBSF Perola do Marajó, UBSF Madonna Del Socono e UBSF
XINGU, que são usadas nas ações em comunidades distantes da sede do Município, por meio de rios, atendo
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Ponel/PA, em quantidade compreendida
entre aquelas informadas no Anexo I, do presente Edital, quando deles a Secretaria Municipal de Saúde
estiver necessidades de adquirir em quantidades suficientes para atender as demandas.
L2. As quantidades que vierem a ser adquiridas serão definidas no Pedido ou Nota de Empenho, destinados
a atender a Secretaria Municipal de Saúde.
1.3. Os itens listados no Anexo I - Termo de Referência, deste instrumento convocatório nào serào
necessariamente adquiridos em sua totalidade, pois seus quantitativos são estimados, sendo considerados
apenas para fins de adjudicação e posterior convocação para assinaturâ do Contrato.

coMrs§Ão PERIUTaNENTE DE LTCITAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA, 68480-000
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissõo Permanente de LicitaÇã:o - CPL
1.4. A(s) licitante(s) para a qual for adjudicado itens constantes do Anexo I - Termo de Referênci4 e for
convocada para a assinatura do contrato administrativo, obterá apenas o direito e a exclusividade do
fomecimento do objeto referido no item até o término da vigência contratual.
1.5. Cumprem-nos alertamos a todos os licitantes, para fins de seus planejamentos orçamentários, que os
mesmos não estão obrigados a adquirir previamente o objeto constante do Anexo I - Termo de Referência,
ruzão pela qual a Secretaria Municipal de Saúde de Portel não se responsabilizarâ por prejuízos financeiros
sofridos em decorrência de tal atitude, não cabendo, portanto, qualquer direito a indenização.
l.ó. A quantidade estimada para o presente processo licitatório, relacionado no Anexo I - Termo de
Referência, deste Edital, serve ap€nas como orientação, não constituindo, sob hipótese alguma garantia de
faturamento.
1.7. A licitação será dividida em itens. conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.8, O critério de julgamento adotado será o Menor Preco do item, observadas as exigências contidas neste
Edital e seus Ane.xos quanto às especificações do objeto.
2. DOORGAOGERENCIADOR
2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde.
2.2. Será participante os seguintes órgãos:
2.2.1. Fundo Municipal de Saude;
3. DOCREDENCIAMENTO
3.1. Os interessados em paÍticipar deste Pregão deverão credenciar-se. previamente, perante o sistema
eletrônico provido pelo site da Bolsa Nacional de Compras - BNC (wwa.brc_Bfg-.bD.
3,2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha
pessoal, obtidasjunto ao provedor do sistema eletrônico (Bolsa Nacional de Compras - BNC), onde também
deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua
correta utilização.
3.3. Os interessados em se credenciar na Bolsa Nacional de Compras - BNC poderão obter maiores
informações na página www.bnc.ors.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela centml de atendimentos do
Portal.
3.4. O licitante será responsável por todas as transagões que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
3.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação
por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à(ao)
Secretaria Municipal de Saúde de Portel responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha,
ainda que por terceiros.
3.6. O credenciamento junto à Bolsa Nacional de Compras - BNC implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão.

3.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema
para imediato bloqueio de acesso.

comrssÃo PER TaNEI{TE DE LrClrAçÁO
Av. Duque de Caxias,803 - Centro, Portel - PA,68480-000
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissão Permonente de Licitaçãb - CPL
3.8. O Pregão será conduzido pelo Pregoeiro(a) da Secretaria Municipal de Saúde de Portel com apoio técnico
e operacional da Bolsa Nacional de Compras - BNC, que atuará como provedor do sistema eletrônico para
esta Iicitação.
4. DAS CONDIÇOES DE PARTICTPAÇÃO
4.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTf, PREGÃO:
4.1 .l . Os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que atendam aos
requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital, comprovem possuir os documentos de
habilitaçao requeridos neste edital e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema eletrônico
provido pela Bolsa Nacional de Compras - BNC, por meio do sítio gry.fug,g1g.ft, para acesso ao Sistema
eletrônico;
4.1.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deíe Pregão deverão dispor de
chave de identificação e senha pessoal, obtidas j unto a Bolsa Nacional de Compras - BNC, onde também
deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua
correta utilizaçãot
4.1 .3. Os licitantes devêrão utilizar login e senha para acesso ao Sistema.
4.1 .4. Empresas que_atendam às condições deste Edital e seus anexos;
4.2. NAO PODERAO PARTICIPAR II§STA LICITAÇÁO:
4.2.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição;
4.2.1.1. Da j ustificativa para a vedação de participação de empresas reunidas em consórcio:
a) Administração poderá adotar ou não consórcios na licitação, esta admissibilidade depende da
característica da licitação, devendo ser observado a complexidade do objetivo, seja no âmbito financeiro ou
no âmbito da maglitude da licitação. Porém, é notório que licitação em quesülo possui um objeto simples e
muito comum, bem como um orçamento relativamente baixo, por este motivo houve a supressão desta
possibilidade.
b) Ainda nesta esteira é importante destacar que as doutrinas e jurisprudências pátrias são unânimes em
reconhecer que a permissão/autorização de empresas participarem da licitação pública reunidas
em consórcio recai na discricionariedade da Administração. Acórdão 163612007 -TCU - Plenário, Acórdão
566/2006 - TCU - Plenário.
c) No mesmo sentido: o Acordão 1240/2008 - TCU - Plenário: "A regya, no procedimento licitstório, é a
pdrticipoção de empresas individualmente em disputa umas com os oulras, permitindo-se a união de
esÍotços qusndo queslões de alto complexidade e de relevante vulto impeçam a parlicipoção isolada de
emprcsas com condições de sozinhas, atenderem tod.os os requisitos de habililoçiio exigidos no edital, casos
em que a participação em consórcio ampliaria o leque de concorrentes. A Lei deixa à discricionariedade
odministrativa a decisão de permitir a participação no certome de empresas em consórcio, porém ao
permitida a administração deverà observar as disposições conlidas no art. 33, da Lei no 8.666/1993, não
podendo estabelecer condições não previslas expressamenle na Lei, mormenle quando resÍritivas oo caráter
compelilivo dü licitaçdo". (Crifo nosso).

GOMISSÁO PERMAI{ENTE DE LIGTTAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - P4,68480-000
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissdo Permonente de LicitoÇãb - CPL
4.2.1.2. Face ao exposto, por tratar-se de uma aquisição de pouca complexidade e quantitativo baixo, esta
Administração entendeu que não há necessidade de permitir a participação de empresas reunidas em
consócios.
4.2.2. Empresas em processo de falência, recuperação j ud ic ial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em
dissolução ou em liquidação;
4.2.3. Empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública impedido,
suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas;
4.2.4. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compâtivel com o objeto deste pregão;

4.2.5. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou repÍesentantes legais comuns, ou que utilizem recuÍsos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum, exceto se demonstÍado que não agem representando interesse econômico em comum;
4.2.6. Empresas estrangeiras que não funcionem no País;
4.2.7. Cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente público, preste
serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração pública Prefeitura Municipal de PoÍel
em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança por meio de contrato de serviço terceirizado
ou contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos
equivalentes:
4.2.8. Empresas alcançadas por quaisquer das hipóteses elencadas no § 4", do aÍ. 3", da Lei Complementar
n' 123/2006.
4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas
em lei e neste Edital.
4.4. Será realizada pesquisajunto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de improbidade
administrativa) e no Portal Transparência (t!try]v.pel!4!üansoarencia.sov.br/cnep), para aferição de eventuais
registros impeditivos de paÍicipar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.
5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa Nacional de Compras - BNC
(www.bnc.org.br), concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com'descrição do objeto ofertado e o preço, em PDF e sequenciado conforme pastas disponíveis no portal, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando. então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. A demonstração da viabilidade dos preços deverá ser formalmente apresentada, devendo ainda serem
indicados os custos (planilhas de custos), bem como dos encargos sociais e trabalhistas e quaisquer outros
custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto do edital com a
finalidade de comprovar que os preços são coerentes com os praticados no mercado e, ainda, que os
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto de acordo com o teor da Súmula
262 doTCU.
5.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará
o licitante às sanções legais:

coMrssÃo PER TaNENTE DE LICITAçÂO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA, 68480-000
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissão Permonente de LicitaÇab - CPL
5.4. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências
do edital, como condição de participação;
5.5. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conteúam as

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
sob pena de não aceitação da proposta.
5.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horririo para

sua continuidade.
5.1. DA PROPOSTA
5.1.1. O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da sessão do
pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.
5.1.2. Os licitantes deverâo registrar suas propostas no sistema eletrônico, até a data e horário
marcados para abertura da sessâo pública, com a indicação completa do serviço/produto ofertado,
conforme descrito no Termo de Referência (Anexos I), incluindo ainda as seguinÍes informações:
a) Referências e demais dados técnicos (quando necessário);
b) Quantidade de unidades;
c) lndicar a descrição completa dos itens cotados, em plena conformidade com termo de referência e
planilha descritiva, sob pena de desclassificação;
d) Valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras
despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas.
e) Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, frete,
tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e seguro até o destino, lucro e demais
encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento int€gral do objeto deste Edital e seus anexos,
nada mais sendo válido pleitear a esse título;
) Declaração do licitante de que desde já se compromete a cumprir o prazo de fomecimento rigorosamente

em dia, sob pena de sofrer penalização desta Administração;
g) Declaração do licitante de que para os devidos fins legais que conheço todas as regras do edital, bem como
todos os requisitos de habilitação e que minha proposta está em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório.
h) Declaração do licitante de que para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no edital, que até

a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da

obrigâtoriedade de declarar ocorrências posteriores.
i) Declaração do licitante de que para os devidos fins legais, conforme o disposto no inciso V do art. 27 da
Lei 8666, de 2l de junho de 1993, acrescido pela Lei 9854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega
menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
j) Declaração do licitante de que cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são

verídicas, conforme parágrafos 4" e 5' do arÍ.26 do decreto 10.02412019.

GOMISSÃO PERMANEI{TE DE LTGTTAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA, 68480-000
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissão Permonente de Licitoçãb - CPL
l) Declaração do licitante de que para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no edital, que
concordo em entregar a garantia contratual, conforme prevê o Artigo n". 56 da Lei n" 8.666, no ato dâ
assinatura do contrato.
m) Declaração do licitante de que para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas
neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/COOP conforme Lei Complementar 123, de l4 de
dezembro de 2006, cqjos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de
preferência.
5.1.3. Os preços ofertados, tanto nâ proposta inicial, quanto na eÍapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitantg não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
5.1 .4. Os preços finais (unitário/total) ofertados não poderão ultrapassar os preços unitários e totais máximos
fixados no termo de refer&rcia deste edital (anexos i).
5. 1.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste edital, apresentârem preços
inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis.
5.1.6. A licítante deverá encaminhar proposta em PDF, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até
a data e horário marcados para abertura da sessão pública.
5.1.7. A proposta deverá estr devidamente assinatura digital padrão ICP-Brasil do representante legal da
licitante, indicando nome ou razão social do proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço
eletrônico (e- mail), para contato, acompanhada da planilha de composição de custos de cada item que ofertar
lances, sob pena de desclassificação.
5.1.8. Indicar a descrição completa dos itens cotados, bem como dos seus implementos, em plena
conformidade com termo de referência e planilha descritiva, sob pena de desclassificação;
5.1.9. O proponente deverá declarar expressamente que nos preços ofertados já estão incluídos todos os
custos e despesas de qualquer natureza, necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus
anexos.
5.1.10. Indicar os prazos, conforme estabelecem as Condições deste editali
5.1 .l I . Os proponentes poderão cotaÍ preços para todos os itens desta licitação, bem como, somente para
determinado item desejado, na ordem disposta no anexo i especificações do objeto.
6. DO SISTEMA ELETRONICO
6.1. Os licitantes, como responsáveis por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumem como firmes e verdadeiros suas propostas e lances;
6.2. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e se o sistema eletrônico permanecer
acessível ao(s) fomecedor(es), os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados;
6.3. No caso de desconexão do Pregoeiro por tempo superior a l0 (dez) minutos, a sessão do Pregão será
suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sitio
r.vllr'.bnc.or1.br
6.4. Incumbirá aos licitantes o acompanhamento das operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando unicamente responsáveis pelos ônus decorrentes da perda de negócios diante da
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inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, inclusive no que tange
ao subitem supra;

6.5. O Pregoeiro irá analisar e decidir acerca da possibilidade de suspender o Pregão, caso verifique
transtornos ou impedimentos ao bom andamento da etapa competitiva do certame;
6.6. A comunicação entre o Pregoeiro e as [icitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens
em campo próprio do sistema eletrônico.
7. DA ABERTT]RA DA SESSÃO PÚTLIC.C.
7.1. A abeúura da sessão pública deste Pregão ocorrerá na data e hora indicadas no preâmbulo deste Edital,
no sítio -*rvw.bnc.oru.br, e será iniciada com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas, verificando a compatibilidade do preço cotado e a
conformidade dos serviços ofertados e as exigências do Edital e de seus anexos;
7.2. A licitante deverá acompaúaÍ as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sislema ou de sua desconexão;
7.3. As propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na intemet;
7.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecido, salvo comunicação do Pregoeiro em sentido
contrário;
7.5. A comunicação entre o pregoeim e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio
do sistema eletrônico;
7.6. Da sessão pública será lavrúa ata circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, a classificação
dos lances, bem como as ocorrências que interessarem ao julgamenlo desta licitação-
8. DA CLASSTflCAÇÂO IMCIAL DAS PROPOSTAS
8.1 . Após a abertura da sessão pública, o pregoeiro verificará as propostas apresontâdas e desclassificará,
motivadamente, aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital e
de seus anexos, registrando no sistema, com acompanhamento em tempo real portodos os participantes e por
qualquer interessado:
8.2. Somente as licitantes com propostas classificadas paÍticiparão da fase de lances. Após a divulgação do
vencedor do certame, os que desejarem poderão manifestar intenção de recurso;
8.3. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.4. A proposta que identifique o licitante será desclassificada.
9. DA FORMULAÇAO DE LANCES
9. I . Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimenlo e respectivo horário de registro e

valori
9.2. Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos:
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9.2.1 . As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão
pública e as regras estabelecidas neste Edital;
9.2.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema;
9.2.3. Lances iguais serão ordenados por ordem cronológica de registro no sistema, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado primeiramente;
9.2.4. Durante a sessão pública do Pregão, as licitantes serão informadas em tempo real do valor do menor
lance registrado, vedadas a identificação do seu detentor;
9.3. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração;
9.4. Nesta fase, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance de valor considerado inexequível;
9.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item;
9.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado;
9.7. A etapa de lances da sessão pública teú duração de l5 (quinze) minutos e, encerrado o prazo, o sistema
encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até l0 (dez) minutos,
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada;
9.8. Encerrado o prazo de que trata o ilem 9.7, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até l0% superior àquela possam ofeÍar um lance final
e fechado em até 05 (cinco) ainuto§, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.9. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 9.8, os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance Íinal e

fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.
9.10. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 9.8 e 9.9, o sistema ordenará os lances em ordem crescente
de vantajosidade.
9.1 l. Na ausência de lance final e fechado classificado nos teÍrnos dos itens 9.8 e 9.9, haverá o reinício da
etapa fechada para que os demais licitantes, até o miiximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso âté o encerramento deste prazo, observado,
após esta etapa, o disposto no item 9. 10.

9.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro.
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.
9.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada,
caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
9.14. Na hipótese de o sistemâ eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de

lances da sessão pública e perrnanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.
9. I 5. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos,
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 horas após a comunicação do fato aos
participantes, no sítio eletrônico rvww.bnc.orq.br.
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rO. CRITÉRIOS DE DESEMPATE
10.1. As propostas de microempresas e empresas de pequeno pone que se encontrarem na faixa de até 5%
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.
10.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encamiúar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prÀzo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
l0'3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poÍe melhor classiÍicada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, setâo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
10.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.5. Havendo eventual empate entre propostas ou laices, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 3", § 2', da Lei n' 8.666, de 2 I de junho de 1993, assegurando-se a preferôncia" sucessivamente, aos bens
produzidos:
a) no país;

b) por empresas brasileiras;
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para rsâbilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.
10.6. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas, de acordo com o art. 45, § 2", da Lei n' E.666/1993.
I1, DA NEGOCIAÇÁO DA PROPOSTA
I l. I . Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste editali
I 1.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes;
I 1.3. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que. no prazo máximo de 02 (duas) horas, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação rcalizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados;
I 1.4. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
12. VERTFICAÇÃO »A ACTnaBTLTDADE DA PROPOSTA
12.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
compatibilidade do preço em relação âo estimado para o objeto deste Edital, obtido por meio de pesquisa de
mercado;
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12.2. Confirmada a aceitabilidade da proposta, após análise pela área técnica, o Pregoeiro convocará o
licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em conformidade com o último lance ofertado num
pÍ47.o m lm de 02 duas horas por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação;

]]2.3 A classificação das propostas será pelo critério de. MENOR PREÇO,^representado pelo MENOR
PREÇO TOTAL DO ITEM, observado os pREÇOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA, obtidos por meio de
pesquisa de mercado;
12.3.1. Os PREÇOS DE REFERÊNCIA, que constam nos autos deste Processo Administrativo, serão
utilizados na análise dos valores ofertados pela licitante, para fins de aceitação ou não da proposta comercial;
12.4. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências
habilitatórias, o Pregoeiro examinfiá a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e
as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma
proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e seus anexosi
12.4.1. Ocorrendo a situação referida neste subitem, o Pregoeiro podeú negociar com a licitante para que
seja obtida melhor proposta;
12.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todoq atribuindoJhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação;
12.6. A licitante classiÍicada em primeiro lugar deverá encaminhar por convocação do Pregoeiro pelo Sistema
Eletrônico, proposta de preços {ustada ao menor lance, elaborada de acordo com a cláusula 5 (Da
apresentação da pÍoposta de preços e dos documentos de habilitaçao), o Anexo I do Tsrmo de referência e o
Anexo II deste Edital;
12.7. A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, sem altemativas, opções, emendas,
ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, formulada em conformidade com o modelo constante do Anexo II
deste Edital e as condições estâb€lecidas na cláusula 5 @a apresentaçâo da proposta de preços e dos
documentos de habilitação), e nela deverão constar:
a) identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência à licitagão,
número de telefone, endereço, dados bancários e indicação de endereço eletrônico (e-mail);
b) descrição clara do objeto cotado, com indicação de quantidade, marca e modelo, de acordo com as
especificações constantes do Anexo I deste Edital - Termo de Referência;
c) indicação única de preço para cada item que o compõe, com exibição dos valores unitário e total âpenas
em algarismos e do valor total do grupo em algarismos e pôr extenso, com duas casas decimais, conforme o
lance final respectivo;
d) prazo para fomecimento a partir da assinatura do Contrato, de acordo com o Anexo I deste Edital - Termo
de Referência;
e) Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, frete,
tributos, taxa de âdministração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e seguro até o destino, Iucro e demais
encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos,
nada mais sendo válido pleitear a esse título;
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f) Declaração do licitante de que desdejá se compromete a cumprir o prazo de fomecimento rigorosamente
em dia, sob pena de sofrer penalização desta Administraçãoi
g) Declaração do licitante de que para os devidos fins legais que coúeço todas as regras do edital, bem como
todos os requisitos de habilitação e que minha proposta está em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório.
h) Declaração do Iicitante de que para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no edital, que até
a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
i) Declaração do licitante de que para os devidos fins legais, conforme o disposto no inciso Y do art.27 da
Lei 8666, de 2l de junho de 1993, acrescido pela Lei 9854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega
menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
j) Declaração do licitante de que cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são
verídicas, conforme parágrafos 4'ç 5' do art.26 do decreto 10.02412019.
l) Declaração do licitante de que para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no edital, que

concordo em entregar a garantia contratual, conforme prevê o Artigo no. 56 da Lei n" 8.666, no ato da
assinatura do contrâto.
m) Declaração do licitante de que para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas
neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/COOP conforme Lei Complementar 123, de l4 de
dezembro de 2006, cujos termos deçlaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de
preferência.
I 2.8. As propostas terão validade mínima de 90 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão pública
estabelecida no preâmbulo deste Edital. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para
contratação, Íicam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos, sem prejuízo da eventual
possibilidade de pronogagão do prazo de validade;
12.9. Para garantir a integridade da documentação e da proposta a mesma deve ser redigida em folhas
timbradas com o nome, o logotipo ou a logomarca da licitante;
12. I 0. O preço proposto no lance final será fixo e nele deverão estar incluídos os tributos, os fretes, as tarifas
e os demais encargos necessários à execução do objeto;
l2.l l. Finda a disputa, a aceitação será para a totalidade do ITEM, não sendo possível aceitar somente a
parte, o mesmo ocorrendo nas demais fases de habilitação, adjudicação e homologação;
12.12. O pregoeiro examinará a proposta ajustada ao menor lance quanto à compatibilidade do preço em

relação ao valor estimado para a contratação;
12.13. Será recusada a proposta de preço que apresentar valor unitário para o item cotado superior ao
estabelecido no Anexo I deste Editâl - Termo de Referência;
12. 14. Não será considerada qualquer ofeÍa de vantagem não prevista na licitação, inc lusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido;
12. 15. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero;
12.16. Tanto a proposta inicial quanto a proposta reajustada deverão vim acompanhadas de composição de
preço unitário para cada item que for ofeÍado, caso a licitante seja arrematante de algum item, os envios têm
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por obrigatoriedade ocorrer exclusivamente pela Bolsa Nacional de Compras - BNC. A ausência recairá na
desclassificação da proposta apresentada.
12.17. Se a proposta não for aceitável, se a licitante deixar de enviá-la ou não atender às exigências
habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração daquela que atendâ aos requisitos deste Edital.
12.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste edital.
13. DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÀO
13.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por
meio do sistema, os documentos de habilitagão exigidos no editâI, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão públicg quando, entllo, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação;
13.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
13.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas -CNEP (urvw.oortaldatranspar );
13.2.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www,cni. ius.br/imrrrobidadeadmlconsultarrequerido.nho).
13.2.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
13.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força dos artigos 3'e l2 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela pnática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.
13.2.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por falta de condição de
participação.
13.3. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa:
I3.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
13.3.1.2. Documentos de identiÍicação com foto e CPF dos Sócios ou diretores:
13.3.1.3. Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual emitido de forma eletrônica para o
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI);
13.3. | .4. Registro Comercial, no caso de empresa individual;
13.3.1 .5. Ato Constitutivo, estaluto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrados, em se
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhadas de documento de
eleição de seus administradores:
13.3.1.6. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de provas da diretoria em
exercício;
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DEPARTAMENTO DE LICITACOES
Comissõo Permanente de LicitoÇàb - CPL
13.3.1.7. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo
Orgão competente, quando a atividade assim o exigir.
13.3.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
13.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
'13.3.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), com emissão não superior a 90
(noventa) dias, acompanhado do QSA (Quadro de Sócios Administrativos);
13.3.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contríbuintes Estaduâl e Municipal relativo à sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
13.3.2.3. Certidão regularidade pêra com a Fazenda Estadual, da sede do licitante;
13.3.2.4. Certidão de Débitos Negativos Municipais, da sede da empresa;
13.3.2.5. Certidão de regularidade para com a fazenda Federal e União (certidão de tributos federais e dívida
ativa da união) com abrangência de todos os créditos tributários federais administrados pela RFB E PGFN;
13.3.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;
13.3.2.7. Prova de inexistênoia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A, da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n". 5.452, de l'de maio de 1943 (Lei
n'.12.440, de 12 de abril de 201 l), acompanhado da Certidão Negativa de Controle de Processos de Multas,
Recursos e Relagão Anual de lnformaçõos Sociais e do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados,
em atendimenlo a Portaria 667 /2021 do TEM e art. 93 dâ Lei n'8.213 de 1991, expedida eletronicamente
através da Secretaria de Inspeção do Trabalho, certidão de autos fisico 1o e 2" grau, bem como a apresentação
da certidão de ações trabalhistas de jurisdição do Estado da sede da licitante,
13.3.3. QUALIFICAÇÂO TÉCNICA:
13.3.3.1. Atestado de capacidade técnica, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
comprove a aptidão da licitante para desempenho de atividades semelhantes ao objeto licitado.
13.3.3.2. A qualificação técnica profissional, exigidos anteriormente, deverá ser comprovada, na data prevista
para a entrega das propostas, aÍravés de Atestado de Capacidade Técnica.
13.3.3.3. O (s) atestado (s) deverá (ão) possuir informações suficientes para qualificar e quantificar o
fomecimento, objeto deste Pregão, bem como para possibilitar o Pregoeiro e a Equipe de Apoio da Secretaria
Municipal de Saúde de Portel confirmar sua veracidade junto ao (s) emissor (es) do (s) atestado (s).
13.3.3.4. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar necessariamente em nome da empresa proponente, em papel
timbrado, com a devida identificação e assinatura do responsáve1, devendo possuir ainda os nomes e telefones
dos contatos do emissor;
13.3.3.5. O atestado de capacidade técnica poderá ser objeto de diligência, a critério da Secretaria Municipal
de Saúde de Portel, para verificação de autenticidade de seu conteúdo;
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13.3.3.6. Encontrada divergência entre o especificado nos atestados e o apurado em eventual diligência,
inclusive validação do contrato entre o emissor do atestado e a Licitante, além da desclassificação no processo
licitatório, fica sujeita a Licitante às penalidades cabíveis.
13.3.3.7. Declaração em papel timbrado da empresa, assinada por seu representante legal, afirmando que
possui todas as condições operacionais necessárias ao cumprimento do objeto deste Edital;
13.3.3.8. Certidão da Agência Nacional do Petróleo, certificando que a empresa encontra-se autorizada, por
esta agência, a exerc€r a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, nos termos da
Resolução ANP no 4'l , de 06 de novembro de 2013;
13.3.3.9. Autorização de funcionamento expedido pelo Corpo de Bombeiros;
13.3.3.I0. L.O. (Licença de Operação) e/ou documento equivalente, expedida por órgão responsável da sede
da empresa.
13.3.3.10. Alvará de Funcionamens expedido por sede da empresa.
13.3.4. QUALTFTCAÇÃO f,,CONÔlryCO-rmXCErRA:
13.3.4.1. Certidão negâtiva de falência, concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n' I l. t 0l,
de 9.2.2005). Acompanhado das Certidões de §ada Consta), originária do site do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e Terrimrios, juntamente com as Certidões Judiciais no âmbito Federal de competência da
unidade jurisdicional da sede da Licitante, através do sitio do Tribunal Regional Federal.
13.3.4.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da Lei, devidamente, registrado na junta comercial, que comprove a real situação
financeira da empresa, devendo conter a assinatura dos sócios e do contador ou por outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, vedado a sua substituição por
balancete ou balanços provisórios. O balanço deverá vir acompanhado das notas explicativas, bem como a
Certidão de Habilitação Profissional, CERTIFICANDO que o profissional identificado no presente
documento encontra-s€ HABILITADO, e também a Certidão Negativa de Débitos (CND), provando a

situação financeira relativa a debitos de qualquer natureza, junto ao referido Conselho, de acordo com a

Resolução no 1.637 /2021 - CFC, juntamente com a certidão simplificada, certidão específica de arquivamento
e de participação societári4 emitidas pelajunta comercial da sede da licitante com emissão não superior a 30
(trinta) dias, contados a partir da data de abertura da licitação.
13.3.4.2.1. Para fins deste Edital, os valores constantes no balanço patrimonial poderâo ser corrigidos por
índices oficiais, quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. Na hipótese
de atualização ou aumento do patrimônio líquido, o licitante terá que, obrigatoriamente, apresentar
documentação que o altere, devidamente registrada e arquivada najunta comercial.
13.3.4.2-2. As empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço de
abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial;
13.3.4.2.3. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital -
ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do
Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).
13.3.4.2.4. A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Indices de Liquidez Geral (LG) e

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:
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ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL A LONGO PRAZO
PASS IVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO

ATIVO CIRCULANTELC:
PASSIVO CIRCULANTE

ATIVO TOTAL
SG = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO

PRAZO
13.3.4.2.5. As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 0l (um), em qualquer um dos índices
acima, deverão comprovar capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo de l0 (dez por cento) do
valor total estimado para o (s) item (ns/lote{s) cotado(s) constante(s) do Anexo I deste edital.
13.3.s. DECLARAÇÔE§:
13.3.5.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de
l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de l6 (dezesseis) anos em qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do art. 7'da
Constituição Federal;
13.3.5.2. Declaração de que NÃO possui parentes até o 3o terceiro grau lotado na Prefeitura Municipal de
PorteliPA e de que, em seu quadro de pessoal e sócio, não possui servidor público do Poder Executivo e/ou
Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de
decisão, (inciso lII, do art. f, da Lei 866193);
13.3.5.3. Declaração para os devidos fins legais que a Iicitante conhece todas as regras do edital, bem como
todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento
convocatório;
f 3.3.5.4. Declaração que, conforme disposto no arÍ.93 daLei 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitação da
Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da empresa, atende às regras de
acessibilidade previstas na Legislação;
13.3.5.5. Declaração de que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, nos termos do inciso III e lV do art. lo e no inciso III do art. 5'da Constituição Federal;
13.3.5.6. Declaração que, sob as penas da Lei, não ultrapassou o limite de faturamento e cumpre os requisitos
estabelecidos no Art. 3'da Lei Complementar n' 123, de l4 de dezembro de 2006, sendo apto a usufiuir do
tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar;
13.3.5.7. Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados.
14. oRTENTAÇÔES Crnq,IS SOBRE AHABTLITAÇÃO
14.1. Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão ser enviados,
exclusivamente por meio de campo próprio no Sistema, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública.
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14.2. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou todos
em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-
se ao local do domicílio ou sede do interessado.
14.3. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo órgão
expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública deste Pregão,
exceto os documentos exigidos nos (itens 13.3.2.7, 13.3.4.1 e 13.3.4.2), que deverão estar datados dos últimos
30 (trinta) dias, se outro prazo não constar no documento.
14.4. Os participantes deverão encaminhar os documentos constante nos subitens I 3.3.2.3, 13.3.2.5, 13.3.2.7
e 13.3.4.1, em nome da empresa licitante e também de seus proprietário(s), por força do aÍÍigo 12 da Lei n'
8.429, de 1992, que prevê, denlre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da
qual seja sócio majoritário, com exceção a certidão específica de participação societária exigida no subitem
13.3.4.2, qu.e deverá ser apresentada apenas em nome do(s) proprietário(s) e certidão específica de
arquivamento exigida no subitem 13.3.4.2, que deverá ser aprosentada apenas em nome da pessoajurídica.
14.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via correio eletrônico, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
14.6. Será inabilitado o licitante que não compÍovar sua habilitaçãq seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, apresertá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de enviar a
documentâção de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo pregoeiro,
ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital.
14.7. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação.
14.8. No caso de inúilitagão, haverá nova verificeção da eventual oconência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC n" 12312006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.
14.9. Se a proposta não for aceitável, ou se a Iicitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro,
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta que melhor atenda a este edital.
14.10. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá promover diligências necessárias para
averiguar a conformidade dos documentos apresentados, conforme dispõe o §3" do art. 43 da Lei 8.666193.
l4.ll. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada
vencedora.
14.12. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
15. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MEI, ME, EPP E COOPERATIVAS
15. l. Fica assegurado tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas c empresas
de pequeno porte, íos termos do Decreto 8.538 de 02 de outubro de 2015, quanto ao seguinte:
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DEPARTAMENTO DE LICITACÔES
Comissão Permonente de LicitaÇãb - CPL
I 5. l. I . Para os quantitativos de cada item cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), se restringe
a participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno portel
15.1.2. Para os quantitativos de cada item cujo valor ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), cota
reservada de 25o/o (vinte e cinco por cento) para a contratação de microempresas e empresas de pequeno
porte;
15. I .3. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitaçào;
15.1.4. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da
comprovação de que trda o subitem anterior, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por
igual período, para a regulanzação da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito
e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
I 5. 1.5. O prazo para regular'zaçâo fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da fase
de habilitação, deste pregão;
15.1.6. A prorrogação do prazo poderá ser concedid4 a critério da administração públic4 quando requerida
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa;
15.1.7. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de
regularização fiscal;
15.1.8. A não regularização da documentação no prazo previsto nos itens 15.1.4 e 15.1.5 implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei ns 8.666, de 1993,
sendo facultado à administraçilo pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou
revogar a licitação;
15.2. Nas licitâções, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contrataçâo para as
microempresas ê empresas de pequeno porte;
15.3. Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno
porte sejam iguais ou até cinco por cento superior ao menor preço;
15.4. O disposto no subitem anterior somente se aplicará quando a melhor oferta válida não houver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;
15.5. Oconendo o empate a que se refere o subitem anterior, será procedido de acordo com o artigo 5'do
Decreto 8.538/15. conlorme a seguir:
a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu
favor;
b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea
"4", serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito; e

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontre em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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15.6. Após o encerramento dos lances, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
será convocada para apresentar nova proposta no przvo máximo de cinco minutos por item em situação de
empate, sob pena de preclusão.
16. DÀ REABERTURA DA SESSÂO PÚBLICA
16.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam;
16.2. Quando houver eÍro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não assinar o contrato ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do aÍ. 43, §1" da LC 12312006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances;
16.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta;
16.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, oq ainda, fac-símile, de acordo
com a fase do procedimento licitatório;
17. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE E§CLARECIMENTO
17.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abeÍura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.
17.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no
sistema gggry.[gg,.q1g[.
17.3. Caberâ ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
17.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
17.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema da Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço
eletrônico gggy.[pç.q1g.[i
17.6. O pregoeiro respondeú aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos.
17.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo
quando se amoldarem ao arÍ- 2l parágrafo 4", da Lei 8.666/93.
17.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
17.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes
e a administração.
17.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sítio gg1y.fuç41g[, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissõo Permonente de LicitoÇàb - CPL
l7.ll. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.
17 .12- A peÍiçáo de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto
ou contrâto social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).
18. DO RECURSO
18.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei n.' 10.520102 e no Decreto n" 10.02412019, devendo o
Iicitante manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso junto ao Pregoeiro, explicitando
sucintamente suas razões, após o término da sessão de lances.

l8.l .l A intenção motivada de recomer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o
licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro.

18.2. A licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Pregoeiro, disporá do
prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, em Campo Próprio do Sistema Eletrônico
(www.bnc.org.br), dirigidas ao Pregoeiro, que serão disponibilizadas a todos os participantes, ficando os
demais desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual número de dias.
18.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso
e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

18.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.
18.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
18.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, sendo aceitos apenas
aqueles devidamente acertado pelô tempo estimulado no sistema.
18.7. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, nos termos desta licitação, aquele que os
aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciariam,
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
19. DA ADJT]DICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÂO
I 9. l. O objeto da licitação será adjudicado ao Licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão, dos recursos
apresentados;
19.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.
20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
20.1. Os recursos orçamentiírios serão indicados somente quando forem formalizados os contratos ou outro
instrumento hábil, conforme § 2", art. 7', do Decreto n" 7.892/2013.
21. DA FORMALTZAÇAO DA ATA Df, REGTSTRO DE PREÇOS
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DEPARTAMENTO DE TICITACÔES
Comissão Permonente de LicitaÇà:o - CPL
21.1. Homologada a licitação, será formalizada Ata de Registro de Preços, documento vinculativo
obrigacional, com o fomecedor primeiro classificado para o item, se for o caso, com os demais classificados
que aceitarem executar os fomecimentos pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os
quantitativos propostos:
21.2. A Comissão Permanente de Licitação-CPL convocará formalmente a (s) empresa (s) vencedora (s) do
certame para a celebração da Ata de Registro de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, informando o
local, data e hora;
2l .3. O prazo previsto no item 2 I .2 podeftí ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu

transcurso, for solicitado pela licitante convocada, desde que ocora motivo justificado e aceito pela
Administração;
2l .4. A recusa injustificada do fomecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no item
2l .2 e 2l .3, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas;
2l .5. Se a (s) licitante (s) vencedora (s) recusar (em)-se a assinar a Ata de Regisko de Preços, a administração
ou órgão gerenciador convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazêJo em igual
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. Caso está recursar-se, caberá as sanções
administrativas previstas neste Edital e no art. 81, da Lei n" 8.666/931
21.6. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar o objeto
desta licitação com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído
o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art-
3o, da Lei n" 8.666193, confoÍme o aÍt. I l, caput do Decreto n" 7.892/2013;
21.7. Serão regishados na ata de registro de preços, nesta ordem:
I - Os preços ê quantitativos do licitante mais bem classificado duÍante a etapa competitiva; e
II - Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar o objeto desta licitação em valor igual
ao do licitante mais bçm classificado;
21.8. Se houver mais de um licitante que aceite cotar o objeto desta licitação por preço igual ao do licitante
mais bem colocado, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase
competitiva;
21.9. A Ata de Registro de Preços será válida pelo prazo de doze (12) meses, a partir da data de sua
assinatura, incluídas as eventuais prorrogações. (Art. 12, do Decreto no 7.89212013)',
21.10. A existência de preços registrados não obriga a instituição a firmar contratações nas quantidades
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para contratação do item, sendo assegurada. ao beneÍiciário
do registro, a preferência do objeto de contratação em igualdade de condições. (Art. 16, do Decreto no
7.892/2013\;
21. I I . A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na alínea
"d" do art. 65, Il da Lei n.'8.666193 e no art. l7 do Decreto n" 7.89212013.
22. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E PARTICIPANTES
22.1. Caberá à Secretaria Municipal de Saúde de Portel, órgão gerenciador, a consolidação de dados para a
realização do procedimento licitatório e a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissão Permonente de LicitaÇãb - CPL
Registro de Preços, respeitando, ainda, as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, anexo deste
Edital.
22.2. Serâ partícipante os seguintes órgãos:
22.2.1. Fundo Municipal de Saúde;
22.3. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá sofrer as adesões de que trata o afi.22 do
Decreto no 7 .89212013.
23. DO PREÇO
2J.1. Durante a vigência da At4 os preços registrados serão fixos e ineajustáveis, exceto nas hipóteses
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso ll, do art.65, da Lei
n' 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado.
24, DOS QUAIITITÀTIVOS E LIIIIITES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
24.1 . Os quantitativos Íeferentes às adesões constantes na ata de registro de preços não poderão exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item resistrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem
e estão estabelecidos na respectiva Ata, presente no ANEXO III, deste Edital.
25. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGÃO NÂO
PARTICIPANTES
25.1 . A Ata de Registro de Preços decorrente deste procedimento licitatório poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório,
desde que devidamente justificada a vantagem, e mediante anuência do órgão gerenciador;
25.2. O Orgão Não Participante, a que se refere o Decreto n' 7.892/2013 (art. 2", V), somente poderá fazer
uso da Ata de Registro de Preços, após anuência do Orgão Gerenciador da Ata. Os órgãos e entidades que
não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão
manifestar seu interesse junto a Secretaria Municipal de Saúde de Portel, por oficio, para que indiquem os
possíveis fomecedor(es) e respectivos preços registrados;
25.3. Caberá ao (s) licitante (s) vencedor do certame, beneÍiciário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do objeto decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgão
(s) participante (s). (§ 2' do art.22, do Decreto no 7 .89212013)'.
25.4. As contratações por cada Orgão Não Participante não poderão exceder a 50% (cinquenta por cento) dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e regisfados na Ata de Registro de preços para o Orgão
Gerenciador e Orgão (s) Participante (9. (§ 3" do aÍt.22 do Decreto no 7 .89212013):
25.5. O quantitativo decorrente de todas as adesões a esta Ata de Registro de Preços não excederá, na
totalidâde, ao dobro do quantitativo total para o item registrado, independentemente do número de Orgãos
Não Participantes que aderirem. (§ 4" do art. 22 do Decreto n' 7.89212013)1
25.6. Após a autorização do Orgão Cerenciador, o Orgão Não Participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. (§ 6" do art.22 do Decreto n'
7.89212013);
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissão Permanente de Licitaçãb - CPL
25.7. Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. (§ 7" do art. 22, do Decreto n' 7.89212013).
26. DO CANCELAMf,NTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECIMENTO
26.1. O Órgáo Gerenciador promoverá o cancelamento do registro do licitante vencedor quando couber o
disposto no art. 20, do Decreto n'7.89212013, tendo a seguinte regra:
I - Descumprir as condições da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalentê no prazo estabelecido pela Administraçâo,
sem justificativa aceitável, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
lll - Não aceitar reduzir o s€u preço registrado, na hipótese deste se tomaÍ superior àqueles praticados no
mercado; ou
lV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n" 8.66ó, de 1993, ou no art. 7' da
Lei n" 10.520, de 2002, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
26.2. O Orgão Gerenciador poderá cancelar o registro do preço por fato superveniente ou por motivo de força
maior, que comprovada e justificadamente prejudique o cumprimento da ata, por razão de interesse público
ou a pedido do licitante;
26.3. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão
formalizados por despacho da autoridade competente da Secretaria Municipal de Saúde de PorteliPA.
26.4. O cancelamento será a pedido, quando a empresa vencedora do certame comprovar:
a) A impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, por ocorrência de casos fortuitos
ou de força maior;
b) Que o seu preço registrado se tomar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços
de mercado e/ou dos insumos que compõem o custo para fornecimento;
c) A ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XlV, XV e XVI, da Lei Federal
8.666193.
26.5. Por iniciativa da Secretaria Municipal de Saúde de Portel, quando:
a) O (s) fomecedor(es) do certame perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida
no processo licitatório;
b) O (s) fomecedor(es) do certame nAo comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos
decorrentes da Ata de Registro de Preços;

c) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no Ata de

Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentest
d) Não for assinada, pela empresa destinatária, a Autorização para execução dos fomecimentos no prazo

estabelecido;
e) O (s) fomecedor(es) incorrer (em) nas condutas que ensejem rescisão administrativa, conforme previsão
dos incisos de I a Xll e XVII do art. 78, da Lei n" 8.666193.
f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e o fomecedo(es) se

recusar(em) a reduzi-lo;
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DEPARTAMENTO DE TICITACÔES
Comissdo Permanente de LicitaÇã:o - CPL
26.6.Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Secretaria Municipal de Saúde de Portel/PA
fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará os Proponentes a nova ordem de
registro, caso não opte pelo cancelamento total da Ata quando frustradas as negociações com os licitantes
registrados remanescentes.
27. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
27. l. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada pela Administração nas hipóteses
estabelecidas na Ata de Registro de Preços - ANEXO III, parte integrante deste Edital.
28. DA FORMAÇÃO DO CA.DASTRAIX) DE RESERVA
28.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os Iicitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.
28.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.
28.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do Iicitante vencedor,
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.
28.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente
será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas
hipóteses previstas nos artigos 20 e 2l do Decreto n'7.8921213.
29. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE tr DÀ VIGÊNCIA
29. l. A Comissão Permanente de Licitação- CPL convocará por meio eletrônico/via telefone o (s) fornecedor
(es), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Contrato, informando o local, data e horai
29.2. O pÍazo pÍevisto no it€m 29. I poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu
transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo
ordenador de despesas;
29.3. A emoresa (s) vencedora (s) deverá também assinar o contrato de forma di orio de
acordo com a Resolucão n" I I .535/TCM-P A de 0110712014
29.4. Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições
de habilitação exigidas na licitação;
29.5. Na hipótese de a adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar o Contrato e não
apresentar justificativa a Administração implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 87, da Lei ns 8.6661 1993, sendo facultado à administração pública convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação;
29.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do
Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição;
29.7. A vigência ocorrerá de acordo com a formalização de cada contrato, com data de início e de
encerramento, nos teÍrnos do arl.57, da Lei n' 8.666/93, com validade e eficácia legal após a publicação do
seu extrato na imprensal
29.8. O contrato a ser firmado, na forma da minuta anexa a este Edital - ANEXO IV
30. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissão Permanente de Licitaçãb - CPL
30.l. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato serão exercidos pela Secretaria Municipal
de Saúde, através de servidor previamente designado, cujas atribuições estão estabelecidas na Minuta de
Contrato - ANEXO lV, parte integrante deste Edital.
31. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
31.1. Sem prejuízo do respeito aos dispositivos legais que fundamentam os certames licitatórios, as
obrigações inerentes à Contratada encontram-se previstas na Minuta de Contrato - ANEXO IV, parte
integrante deste Edital.
32. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
32.1. Além das normas pÍesentes no diploma legal referente à materia de licitações e contratos, as demais
obrigações da contratante enconúam-se previstas na Minuta de Contrato - ANEXO IV, parte integrante deste
Edital.
33. DAS CONDIÇÔE§ DE PAGAMENTO
33.1. Sem prejuízo do respeito aos dispositivos legais que fundamentam os certames licitatórios, as
obrigações inerentes à Condições de Pagamento encontram-se previstas na Minuta de Contrato - ANEXO
IV, parte integrante deste Edital.
34. DAS SANÇOES ADMINISTRATTVAS
34.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato ou por fiaudar a execução deste, a Administraçâo poderá,
desde que garantida a defesa prévia, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções:
I - Advertência escrita - comunicação formal quanto à conduta do CONTRATADO sobre o descumprimento
do contrato e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;
ll - Multa, observados os seguinles limites máximos:
a) 0,3% (tês décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valoÍ dos itens solicitados e

não entregues;
b) 2% (dois por cento) sohe o valor total do conrato, em caso de descumprimento das demais obrigações
contratuais ou norma da l€gislação pertinente;
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor dos itens solicitados e não fomecidos, no caso de atraso superior a
30 (trinta) dias, ou fomecimento do objeto com vícios ou defeitos ocultos ou fora das especificações
contratadas;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública Municipal por prazo não superior a 02 (dois) anos nos termos do inciso III, do anigo 87, da Lei n'
8.666/93;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fomecedor(es) perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a

Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão.
34.2. Após instauração do processo administrativo, será comunicado ao preposto da empresa contratada a
situação que gerou a ocorrência e a intenção de aplicação da penalidade, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias
úteis para oferecimento de defesa prévia. No caso de aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar com a Administração Pública, o prazo para o oferecimento de defesa prévia será de

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO
Av. Duque de Caxias,803 - Centro, Portel - PA,68480-000

t
9
a
I
a

@o00

;í.
.t'!1, ORTEL



tFIÍ.{t.!li
Av. Duque de Caxias,803.Ccntro, Portel/PA,
68480-000
(97)3784-1760
ascom@portel.pa.gov.br
htto: / /www.nortel.oa.gov.br/

DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissão Permonente de LicituÇA:o - CPL
l0 (dez) dias úteis, a contar da comunicação e abertura de vista dos autos na sede da Secretaria Municipal de
Saúde de Portel/PA.
34.3. As sanções descritas nesta cláusula também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou
com justificativa recusada pela administração pública.
35. DAS PENALIDÁ.DES
35.1. Os licitantes, participantes deste certame, quando convocado dentro do prazo de validade da sua
propostâ, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentâÍ documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta! falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e

contratar com a União, Estados, Distritos Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
36. DA ANULAÇÃO r nrVOClçÃO
36.1. A autoridade competente para homologar este certame poderá revogar a licitação em face de razões de
Interesse Público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, devendo anuláJa por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa,
mediante ato escrito e fundamentadol
36.2. A anulação do procedimento licitatôrio induz à do Contrsto;
36.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatóÍio,
ressalvado o direito do fomecedor(es) de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do Contrato e das condições deste Edital;
36.4. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa.

J7. DA INEXECUÇÂO E DOS CASOS DE RESCISÃO
37.1. A inexecução total ou parcial no Contrato enseja sua rescisão, com as consequências contratuais,
inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n"
8.666t93;
37.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e

a ampla defesal
37.3. De acordo com o art. 79 da Lei no 8.666/93, a rescisão do Contrato poderá ser:
I - Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo
78 da citada Lei;
II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, desde que haja
conveniência para a Adm inistraçào:
III -judicial, nos termos da legislação.
37.4. No caso da rescisão unilateral, o CONTRATANTE não indenizará o CONTRATADO, salvo pelos
fomecimentos executado e aceitos pela CONTRATANTE.
33. DOS ÀCRÉSCIMOS E SUPRESSÔES

COMTSSÃO PÊRMANENTE DE LIGITAçÃO
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissão Permanente de Licitoçdb - CPL
38. l. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida e/ou suprimida dentro dos limites previstos
no § lo, do art. 65, da Lei 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 2', II, do mesmo
artigo.
39. DA MÂNUTENÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO DOS CONTRATOS
39.1. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses, devidamente comprovadas, da ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso ll, do art.
65, da Lei no 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado;
39.2. Mesmo comprovâda a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II. do art. 65, da Lei n'
8.666193, a Administragão, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o Contrato e iniciar outro
processo licitatório;
39.3. O pedido que vise à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos firmados no
âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de Portel/PA, será apurado em processo apartado, devendo ser
observado o que determina a alínea "d" do inciso II, do art. 65, da Lei n' 8.666193.
40. DO PRAZO, LOCAL, CONDIÇOES PARA FORNECIMENTO
40. | . As condições de entrega e recebimento do objeto desta licitação se darão no local, prazo e condições
estabelecidas no Termo de Referência - ANEXO I, e Minuta do Contrato - ANEXO IV, parte integrante
deste Edital.
4I. DA SUBCONTRATAÇÃO
4l.l . Não será admitida a subcontrâtação do objeto licitatório.
42, DAS DISPOSIÇÕE§ FINAIS
42.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
42.2. Não havendo exp€diente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estab€lecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
42.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.
42.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e

classificação.
42.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
42.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
42.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.
42.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

COUISSÃO PERÍtrANENTE DE LIGTTAçÂO
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissão Permanente de LicitaÇdb - CPL
42.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
42.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.
42.11. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor.
a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prej uízo das demais sanções cabíveis.
42.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.
42.13. A Secretaria Municipal de Saride de Portel/PA, poderá revogar este Pregão por razões de interesse
público deconente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontomável, ou anulá-lo por
ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do
procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.
42.14. A anulação do pregEo induz à do contrato.
42.15. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.
42.16. É facultado à auloridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação € habilitação.
42.17. O Edital estrí disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: rvu,rv.bnc.ors.br, e também poderão

ser lidos e/ou obtidos na Sala de Reuniões com a Equipe de Pregão, no Endereço Av. Duque de Caxias, no

803 - Centro, Portel - PA,68480-000, nos dias úteis, no horário das 8h às l3h, mesmo endereço e período no
qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

43. DOSANEXOS
43.I . São partes integÊntes deste Edital independente da transcrição os seguintes anexos:

ANEXO I. TERMODE REFERENCIA
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
ANEXO III . MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO IV. MINUTA DO CONTRATO

Portel/PA, 09 de outubro de 2023.
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇOES
Comissõo Permanente de Licitoção - CPL

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

pRf,cÃo ELETRôNrco (sRp) N" 002Et2023
I. OBJETO

l.l. Aquisição de Combustível (Oleo Diesel Marítimo). visando assegurar o pleno funcionamento
das UBSF Perola do Marajó, UBSF Madonna Del Socorro e UBSF XINGU, que são usadas nas

ações em comunidades distantes da sede do Município, por meio de rios, atendo as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Portel/PA.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.'1. Justifica-se a pres€nte Aquisição de Combustível (Oleo Diesel Marítimo), visando assegurar o
pleno funcionamento das UBSF Perola do Marajó, UBSF Madonna Del Socorro e UBSF XINGU,
que são usadas nas ações em comunidades distantes da sede do Município. por meio de rios, atendo
as necessidades da Secrstaria Municipal de Saúde do Município de Portel/PA.

2.2. Considerando, que o Combustível (Óleo Diesel Maritimo), são de caráter essencial para uso nas

UBSF Perola do Marajó, IJBSF Madonna Del Socorro e TIBSF XINGU, sendo eles extremamente
necessários para que seja realizado o deslocamento das equipes de saúde em comtmidades ribeiriúas
do nosso Mrmicípio;

2.3. Considerando, que a aquisição de Combustível (Óleo Diesel Marítimo), visa assegurar o pleno

funcionamento das IIBSF Perola do Marajó, UBSF Madonna Del Socorro e UBSF XINGU, para

evitar possíveis paralisações nas ações de saúde que necessitam se realizadas no intervalo de no

mínimo 10 dias;

2.4. Considerando, que está aquisição de Combustível (Oleo Diesel Maritimo) objetiva contribui
para o cuidado em saúde, mantendo a população com o acesso aos serviços mínimos de saúde que

são indispensáveis;

2.5. Considerando, a necessidade de obter Combustível (Oleo Diesel Marítimo) para utilização em

tantas campanhas de saúde que serão realizadas no interior do município, para o atendimento dos

ribeirinhos durante o deslocamento até os interiores, através dos rios por meio das TIBSF Perola do
Marajó, UBSF Madonna Del Socorro e UBSF XINGU;
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
Comissão Permanente de LicÍtaçàô - CPL
2.6. A aquisição de Combustível (Oleo Diesel Marítimo). toma-se de suma importância para evitar
intem-rpções dos serviços da Secretaria Municipal de Saúde;

2.7. Destaca-se a necessidade de cumprimento da Constituição Federal. que em seu artigo 196,
aponta a saúde como dever do Estado, e, portanto, estende a noção de dever para ações e serviços
para a promoção, proteção e recuperação da saúde da população, o que, indefectivelmente para

aquisição de bens e/ou prestação de serviços para efetivação desta máxima;

2.8. Pontuo que a ausência de Combustível (Oleo Diesel Marítimo), poderá causar inúmeros
transtomos, prejudicando a qualidade do atendimento prestado ao contribuinte em regiões dificil
acesso a saúde, sendo este o principal motivador para que se busque proporcionar um serviço de
qualidade e excelência, bem como possibilitando o acesso a saúde das comunidades, através das

ações nos rios que utilizam das UBSF Perola do Marajó, UBSF Madonna Del Socorro e UBSF
XINGU;

2.9. Assim, considerando todos os asp€ctos, há a necessidade da aquisição, sendo o Combustível
(Oleo Diesel Marítimo) indispensáveis para a execução das obrigações da Secretaria Municipal de

Saúde de Portel;

2. 10. A Secretaria Municipal de Saúde de Portel/PA, é encarregada de atuar nâ prestação de sewiços
públicos do SUS, trabalhando e cuidando da saúde da população;

2.11. No que se refere, ao quantitativo do objeto disposto no Termo de Referência, o mesmo foi
mensurado levando-se em consideração uma quantidade estimada suficiente ao atendimento da
demanda, devidamente ponderado em históricos anteriores pelos departamentos responsáveis pela

supervisão dos fomecimentos de Combustível (Óleo Diesel Marítimo) ofertados, respeitando uma

margem de suportar um eventual aumento de campanhas de saúde nos interiores do município,
através dos rios por meio das UBSF Perola do Marajó, TIBSF Madonna Del Socono e UBSF
XINGU;

2. 12. Diante dos latos relatados toma-se indispensável e fundamental a aquisição dos itens constantes

deste termo de referência, visando assegurar o pleno funcionamento das UBSF Perola do Marajó,
UBSF Madonna Del Socorro e UBSF XINGU, que são usadas nas ações em comunidades distantes
da sede do Município, por meio de rios.

üí, ORTEL
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DEPARTAMENTO DE LTCITAÇÔES
Comissão Permanente de Licitoção - CPL
3.1 . Os preços do Combustível (Oleo Diesel Marítimo) serão os estipulados na adjudicação da
Proposta da licitante vencedora, sendo que, o valor será pago de acordo com os fomecimentos;

5.2. As UBSF Perola do Marajó. UBSF Madonna Del Socorro e UBSF XINGU serão abastecidas

com Combustível (Oleo Diesel Marítimo). em local devidamente estruturado pela(s) licitante(s) no

Município de PoÍel;

3.2. O preço do item contratado será pago à adjudicatária nas condições estipuladas neste Termo de
Referência, em até 30 (trinta) dias corridos, após a fornecimento e aceitação do objeto deste Termo
de Referência, se neúuma irregularidade lor constatada; acompaúados da Nota Fiscal/Fatura e

Recibo, com as respectivas notas de enüega e relatório dos Íbmecimentos solicitados;

3.3. A Secretaria Municipal de Saúde de Portel terá o direito de descontar de faturas e/ou quaisquer
débitos do licitante vencedor, em consequência de penalidades aplicadas.

4-DO ITEM:

4.1. Os itens cujos os valores totais não ultrapassem o valor de R$ 80.000,00, serão destinados

exclusivamente as MPE's, conforme descrito no artigo 48, Inciso I, da Lei Complementar 123/2006.
E os itens de natureza divisível que ultrapasse o valor acim4 terão cota exclusiva de 25Yo exclusivas
para MPE's, conforme descrito no Art. 48, Inciso III, da Lei Complementar 12312006.

ITEM

.I]PO 
DE

BENEFÍCIO DESCRIÇÃO TJNIDADE QUANlIDADE
VALOR

uNrrÁR.ro n$
VAI,OR

TOTAL RS

I

'Iipo Il - Cota de
75% - MeÍcado

Geral

óLEo
ulnÍrttvlo
PRINICIPAI,

DIESEL
COTA

LfIRo 236.'142 R$ 7.92 R$ I.874.996.64
Tipo III - Cota

cxclusiva de 25% p/
MPD

óleo
MARÍTIMO
RESF,RVÂDA

DIESEL
COTA

LII Ro "tÍt.914 R§ 7.92 R$ 62,1.998,88

5 - DO LOCAL E CONDIÇOES PARA FORNECIMENTO:

5.1. O fomecimento do Combustível 1Óleo Diesel Marítimo), deverá ocorrer no horário de 08:00 às

18:00 horas, 07 dias por semana, em local próprio na sede da Prefeitura Municipal, conforme
cronograma de fornecimento, sendo imediato;

GOMISSÃO PERIUAI{ENTE DE LICITAçÃO
Av. Duque de Caxias. 803 - Centro. Portel - PA. 68480-000
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DEPARTAMENTO DE LICITACÔES
Comissão Permanente de Licitoçãô - CPL

5.3. A contratada deverá disponibilizar pelo fomecimento de Combustivel (Oleo Diesel Maritimo),
07 dias por semana;

5.4. Os fomecimentos, serão objeto de inspeção, que será realizada por servidor designado pela

Secretaria de Saúde especialmente para tal fim, o qual será responsável pelo atesto do ato:

5.5. Após comprovado o lbrnecimento, pelo atesto do fiscal designado. receberá e atestará as

respectivas Notas Fiscais. encaminhando-as em ato contínuo âo setor financeiro da Prefeitura
Municipal de Portel, para pagamento;

5.6. Caso os Combustível (Óleo Diesel Marítimo), não satisfaçam às especificações exigidas. não

serão aceitos, devendo ser retirados pela CON'IRATADA, por sua conta e risco. imediato, contados

da notificação encaminhada pelo CONTRATANTE.

6 - DA GARANTIA:

6.1 . Nos casos de problemas com a qualidade de Combustível (Oleo Diesel Marítimo), após

verificada a inspe@o do mesmo, este deverá ser substitúdo imediatamente.

7 - DAS OBRIGÀÇÔES DA CONTRATADA:

a) Fornecer o objeto nas especificações contidas no contrato administrativol

b) Pagar todos os tributos que. incidam ou veúam a incidir. direta ou indiretamente. sobre os

fornecimentos de Combustível (Oleo DieseI Marítimo)l

c) Manter, duranÍe a execuçâo do contrato administrativo. as mesmas condições de habilitação;

d) Aceitar. nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou supressões que se Íizerem

necessários no quantitativo do objeto da proposta;

e) Fomecer o objeto no preço, prazo e forma estipulados na proposta;

f) Fomecer os Combustível (Óteo Diesel Maritimo) dentro dos padrões exigidos nas Normas

técnicas da ABNT, Normas Ambientais, Normas ANP para Postos de Combustível e deste Termo

de Referência;

co tssÃo PERÍuaNEllrE DE LIGTTAçÂO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, PoÍel - PA, 68480-000
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DEPARTAJT,TENTO DE LICITACÕES
Comissão Permanente de LicitaÇãb - CPL
g) Manter durante a execução do Contrato assinado, todas as condições de habilitação e

qualificações exigidas na licitação.

8 - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE:

a) atestar nas notas fiscais a efetiva os fomecimentos do Combustível (Oleo Diesel Marítimo);

d) efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal e recibo no
setor competente;

e) notificar. por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção.

9 - REAJUSTES DE PRIÇOS:

9.1 . Os preços peÍinentes ao contrato administrativo poderão ser reajustados na vigência do mesmo,
desde que justificados de forma clara e convincente, dentro dos panâmetros legais, tomando como
base de cálculo os índices em vigor (IPC/IGPM), em conformidade com os estabelecidos no inciso

II "d" do Art. 65, da Lei Federal n'8.666/93 e Lei Federal no 10.520, de 17 dejulho de 2002 e demais

legislações aplicáveis;

9.2. A licitante vencedora comunicará, por escrito, solicitando as alterações de preços e a data de

início da vigência dos mesmos, a fim de que a administração pública municipal possa fazer uma

análise do pedido juntamente com a assessoria jurídica;

9.3. Sempre que houver alteração nos preços dos produtos, seja motivada por elevação do preço para

os fabricantes/fomecedores, por redução ou por simples promoção temporária, essa alteração será

registrada por simples apostila no verso deste contrato.

IO - SANÇOES ADMINISTRATIVAS:

GOUISSÃO PÉR ANET.ÍE DE LIGITAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA, 68480-000
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c) prestar à Contratada toda e qualquer informação. por esta solicitada, necessária à perfeita execuçào
do contrato administrativo;
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l0.l - A licitante vencedora que, convocada no prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver
a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. ficará impedido de licitar e

contratar com a Prefeitura Municipal de Portel, e será descredenciado dos sistemas de cadastramento
a que estiver inscrito, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas aplicáveis e demais
cominações legais.

10.2 - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas:

10.2.1 - 0)% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso no fornecimento do objeto. até o 30o

(trigésimo) dia. calculados sobre o valor do contrato administrativo;

10.2.2 - 20% (vinte por cento) sobre o saldo do contrato administrativo, no caso de atraso superior a

60 (sessenta) dias na execução do objeto, com a coÍrsequente rescisão contratual:

10.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contralo administrativo. no caso da Contratada.

injustificadamente, desistir do contrato administrativo ou der causa à sua rescisão, bem como nos

demais casos de inadimplemento contratual.

10.3 - O valor.las multas aplicadas, de acordo com o estabelecido neste termo de refeÉncia, após

regular processo administrativo, será descontado do pagamento das faturas devidas pela Secretaria

Municipal de Saúde de Portel. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser paga por

meio de guia própriq a Secretaria Municipal de Saúde de PoÍel, no prazo miiximo de 03 (três) dias

úteis, a contar da data da sua aplicação.

10.4 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do

descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa.

11 - DO CANCELAMENTO DE FORNECIMENTO:

I l.l - Constitui motivos para o cancelamento do Pedido e/ou Nota de Empenho:

a) O não cumprimento de cláusulas deste anexo, especificações ou prazos;

b) O cumprimento inegular de cláusulas deste anexo, especificações ou prazos;

coMtssÃo PERÍulaNEt{TE DE LlclTAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA, 68480-000
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DEPARTAMENTO DE TICITAÇÕES
Comissão Permonente de Licitação - CPL
c) A lentidão no cumprimento do acordado. levando a Secretaria.Municipal de Saúde de Portel a
comprovar a impossibilidade no fornecimento do Combustível (Oleo Diesel Marítimo), no prazo
estipulado;

d) O atraso injustificado no fornecimento do Combustível (Oleo Diesel Marítimo);

e) A paralisação do fomecimento do Combustível (Óleo Diesel Marítimo), sem justa causa ou prévia
comunicação a Secretaria Municipal de Saúde de PoÍel;

Í) A subcontratação total ou parcial do objeto. associação com outrem, à sessão ou transferência total
ou parcial das obrigações conüaídas, bem como a fusão. cisão ou incorporação que afetem a boa
execução do acordado, sem prévio conhecimento e autorização da Secretaria Municipal de Saúde de

Portel:

g) O desatendimento das determinações regulares da Fiscalização, assim como a de seus superiores;

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotâdas em registro próprio, pelo
representante da Secretaria Municipal de Saúde de Portel, designado para acompanhamento e
fi scalização deste objeto;

i) A decretação de falência;

j) A dissolução da empresa contratada;

k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados
pela máxima autoridade da esfera administrativa do município, e exaradas no processo

administrativo a que se refere este contrato administrativo;

l) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento

e vinte) dias, salvo no caso de calamidade pública, gave perturbação da ordem intema ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. independentemente do pagamento

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras previstas, assegurado a empresa contratada, nesses casos, o direito de optar
pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

coMlssÃo pER rar{ENTE DE LtclraçÃo
Av. Duque de Caxias. 803 - Centro. Portel - PA, 68480-000
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÔES
Comissão Permonente de Licitação - CPL

m) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria Municipal de Saúde

de Portel, decorrente dos fomecimentos, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem intema ou guerra, assegurado a empresa contratada. nesses casos, o direito de optar pela

suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalízada a situação;

o) Descumprimento do disposto no inciso V do Art.27, sem prej uizo das sanções penais cabíveis.

12 - PUBLICIDADE:

l2.l - o aviso de licitação deveú ser publicado no DúRIo OFICIAL DA tINlAo, DIÁRIo
OFICIAL DO ESTADO, JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO, JORNAL DE GRANDE
CIRCULAÇÃO DOS MUNICÍPIOS e no QUADRO DE AVISOS da Secretaria Municipal de Saúde

de Portel. Estado do Pani

13 - DO FORO:

13.1. Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações decorrentes deste Termo de Referência,

fica eleito pelos licitantes o Foro da Comarca de Portel/PA, com a renúncia de qualquer outro,

especial, privilegiado ou de eleição que tenham ou venham a ter.

Portel/PA, 09 de outubro de 2023.

BENEDlroMARclosHERLoi,';#,X",',ilT#ii';Íiff{,i',}'u?'1o,,,*
SILVA MARTIN5:361645932U Dadoç 2023. r o.oe 08:02:3 r {3 oo

BENEDITO MARCIO SHERLO SILVA MARTINS
Secretário Municipal de Saúde

GOMISSÃO PERÍtrANEiITE DE LICITAçÂO
Av. Duque de Caxias. 803 - Centro, Portel - P4,68480-000
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n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execuçào

deste anexo.
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO ELETRÔNrCO (SRP) N' 0028t2023
A
SECRETARIA MI]NICIPAL DE SAÚDE DE PORTEL
De p art ame nto de Li citaç ão

REF: PREGÀO ELETRONICO N" OO28I2O23

Prezado Sr. Pregoeiro:

a) Preços:

Valor total da proposta R$ 00,00 G----------)

d) Prazo de validade da proposta: (no mínimo de 90 dias)

. Carteira de identidade n" CPF n"
(função na empresa), como responsável legal desta empresa.

f) Dados bancários: (informar banco, agência e conta corrente)

co lIssÁo PERMANENTE OE LIGTTAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA,68480-000

e) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a nota de

empenho/ordem de Fomecimento de Combustível (Oleo Diesel Marítimo), no prazo determinado no Edital,

Item Descrição and Qtde. RS Unit. RS Total
.ÍÍ qxxxxxxxxxxxxxx§xL\xxxxxxxxxxx xxxxxL\ xx-x .W \xx 0,00 00.00

Total Glohul 00,00

@o00

.FíI ORTEL

A Empresa _ sediada à (rua, bairro. cidade" telefone, etc), inscrita no CN PJ/MF sob no

,nesteatorepresentadapor-.propõeàSecretariaMunicipal
de Saúde de Portel. o fomecimento abai.xo indicado. conforme Termo de Referência do Edital em epígrafe.

nas seguintes condições:

b) O prazo de fomecimento é de_ ( ) dias corridos a contar do recebimento da nota de empenho ou
ordem de fomecimento.

c) O fomecimento de Combustível (Óleo Diesel Marítimo), será feito em local devidamente estruturado
pela(s) licitante(s) no Município de Portel, mediante a apresentação da solicitaçãoiordem de fomecimento.

indicando para esse fim o Sr.
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
Comissão Permanente de Licitaçoo - CPL
g) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e

seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa
RG n"

COMIS§ÂO PERMANENÍE DE LICITAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro. Portel - PA,68480-000
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PROCESSO N"

O(a) «NOME_ORC_GERENCIADOR», com sede na «ENDERECO_ORG_GERENCIADOR», inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o n" «CNPJ_ORG_GERENCIADOR», considerando o julgamento da licitação na

modalidade de «MODALIDADE», para RECISTRO DE PREÇOS n' «NO_LICITACAO», RESOLVE
registrar os preços do(s) fomecedor(es) indicado(s) e qualificados nesta ATA, de acordo com a classificação
por eles alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as

partes às normas constantes na Lei no 8.666, de 2l dejunho de 1993 e suas alterações, e em conformidade
com as disposições a seguir:

l.l. A presente Ata tem por objeto o §riÍema de Registro de Preços para (INFONIIAR O OBJETO),
conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência e em seus Anexos.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

2.1. Em decorrência da proposta apresentada e homologada no Pregão Eletrônico n" 0028i2023, ficam
registrados para contratações futuras os preços unitários e respectivo fomecedor(es). identificado (s) a seguir:

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES

3.1. A Secretaria Municipal de Saúde será Orgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços

COMISSÃO PERMANENTE DE LIGIÍAçÂO
Av. Duque de Caxias. 803 - Centro" Ponel - PA. ó8480-000

Fomecedor
CNPJ
Endereço
Cep Te le lone (xx)-
Celular (xx) E-mail

ITEM ESPfCIFICAÇÃO UNIDADE QUANTTDADE
. UNT
R$

v.
TOTAL

RS

MARCA

XX xxxxxxxxx xx xx XX xx xxx

DEPARTAMENTO DE TICITACÕES
Comissõo Permanente de Licitoçdb - CPL

ANEXO III
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) N" 0028t2023

1. DO OBJETO

lnsc. Estadual n'

@o00
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3.3. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá sofrer as adesões de que trata o a,í.22 do
Decreto n' 7 .89212013.

.I. DOS ORGÃOS NÃO PARTICIPANTES

4.2. Os Órgãos e Entidades Não Participantes, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços,

devem consultar o Orgão Gerenciador, que se manifestará sobre a possibilidade de adesão, considerando se

conveniente e oportuno, para indicar os possíveis fomecedor(es) e respectivos preços a ser praticada,

obedecidos a ordem de classificação;

4. I . Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Pr€ços, durante sua vigência,
pode ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do Orgão Gerenciador e em observância aos limites previstos no
Decreto Federal n' 7 .892113 e Decreto n" 9.488/18:

4.3. Cabe ao fomecedor(es) da Ata de Registro de ?reços. observadas as condições nela estabelecidas,

inclusive quanto às negociações promovidas pelo Orgão Gerenciador, optar pela aceitação ou não do

fomecimento decorrente de adesão a um Orgão Não Participante, desde que não p§udique as obrigações

presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o Orgão Gerenciador e Orgãos Participantes;

4.4. Os Órgãos e Entidades Não Participantes devem antes de solicitar adesão à Ata de Registro de Preços,

realizar pesquisa prévia de mercado a fim de comprovaÍ a vantajosidade dos preços registrados;

4.5. As aquisições ou contratações adicionais referidas neste item não podem exceder, por órgão ou entidade,

a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do inslrumento convocatório e registrados na Ata de

Registro de Preços para o Orgão Gerenciador e Orgãos Participantes;

4.6. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não pode exceder, na totalidade, ao

dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Orgão Cerenciador e

Órgãos Participantes, independentemente do número de Orgãos Não Participantes que a aderirem.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de l2 (doze) meses, tendo sua vigência com lnicro em

XX de XXXXXX de XXXX e término em XX de XXXX de XXXX, não podendo ser prorrogada.

coMrssÂo PERlnat{ENTE DE LICITAçÂO
Av. Duque de Caxias,803 - Centro, Portel - PA' 68480-000
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
Comissão Permonente de Licitação - CPL
3.2. São Participantes os seguintes órgãos:

3.2.1. Fundo Municipal de Saúde;
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
Comissão Permonente de Licitoçãô - CPL
ó. DAS OBRIGAÇÔES DO ÓNCÃO GERENCIADOR

6.1. O Orgão Gerenciador, a Secretaria Municipal de Saúde, obriga-se a:

6.1.1. Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o(s) nome(s) do(s) fomecedor(es), os
preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de

classifi cação indicada na licitação:

6. 1.2. Convocar os particulÍues via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP e retirada da nota de

empenho;

6. I .3. Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam manÍidas todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive
com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;

6. I .4. Conduzir eventuais procedimenlôs administrativos de renegociação de preços registrados. para fins de

adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades:

6.1.5. Realizar, quando necessário, previa reunião com os licitantes objetivando a familiarização das

peculiaridades do Sistema de RegistÍo de PÍeços;

6. I .6. Consultar o(s) fomecedor(es) registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao interesse em
fomecer a outro (s) órgão (s) da Administração Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

6.1.7. Comunicar aos gestores dos órgâos participantes possíveis alterações ocorridas no presente ARPI

7.1.1, Assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, contados da convocação, no que couber;

7.1.2. Informar, no prazo máximo de 0l (um) dia, quanto à aceitação ou não do fomecimento a outro órgão

da Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

GOMTSSÃO PERMA ENTE DE LIGITAçÃO
Av. Duque de Ca,rias. 803 - Centro, Portel - PA, 68480-000
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6.1 .8. Coordenar a qualificação mlnima dos respectivos gestores dos órgãos Participantes;

6.1.9. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital, na presente ARP.

7. DAS OBRIGAÇÓES DO FORNECEDOR(ES)

7.1. O fomecedor(es) obriga-se a:

@o()0
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
Comissão Permanente de Licitação - CPL
7.1.3. Realizar o (s) fomecimento (s) solicitado (s) nos prazos estabelecidos e conforme autorização de

fomecimento, conforme solicitado no edital;

7.1.4. Realizar o (s) fomecimento (s) conforme especificações e preços registrados na presente ARP;

7,1.5. Realizar o (s) fornecimento (s) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante ou não

participante da presente ARP, sem nenhum ônus adicional à Secretaria Municipal de Saúde de Portel/PA;

7.1.6. Providenciar a imediata correção de deficiôncias, Íàlhas ou irregularidades constatadas pelo Orgão

Gerenciador referentes às condições firmadas na presente ARP:

7.1.7. Fornecedor(es), sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de

habilitação e qualificaçâo cujas validades encontrem-se vencidasl

7.1.8. Prover condições que possibilitem o atendimento das condiçÕes firmadas a partir da data da assinatura

da presente ARP:

7.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e paÍticipante (s) e/ou a terceiros,

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente

ARP:

7.1.10. Cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao(s) material (ais) entregue (s), com base na presente

ARP.

8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECIMENTO

8.1. O Orgão Gerenciador ptomoverá o cancelamento do registro do licitante vencedor quando couber o

disposto no art.20, do Decreto no 7.892l20l3,tendo a seguinte regra:

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

sem justificativa aceitável, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado; ou

IV - Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou IV do caput do art. 87 da Lei no 8.666, de i993, ou no art. 7'
da Lei no 10.520, de 2002, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

COMISSÂO PERMAI{ENTE DE LIGITAçÃO
Av. Duque de Caxias,803 - Centro, Portel - PA,68480-000
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissão Permanente de Licitaçãb - CPL
8.2. O Órgão Gerenciador poderá cancelar o registro do preço por fato superveniente ou por motivo de força
maior, que comprovada e justificadamente prejudique o cumprimento d,a ata, poÍ razáo de interesse público
ou a pedido do licitante;

8.3. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão

formalizados por despacho da autoridade competente da Secretaria Municipal de Saúde de Portel/PA.

8.4, O cancelamento seni a pedido, quando a empresa vencedora do certâme comprovar:

a) A impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, por ocorrência de casos fortuitos
ou de força maior;

b) Que o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços

de mercado e/ou dos insumos que compõem o custo do produto;

c) A ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI. da Lei Federal

8.666193.

8.5. Por iniciativa da Secretaria Municipal de Saúde de Portel/PA' quando:

a) O (s) fornecedor(es) do certame perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida
no processo licitatório;

b) O (s) fomecedor(es) do certame não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos

decorrentes da Ata de Registro de Preços;

c) Caracterizada qualquer hipotese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no Ata de

Registro de Preço ou nos pedidos dela deconentes;

d) Não for assinada, pela empresa destinatária, a Autorização para execução do fomecimento no prazo

estabelecido;

f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e o fornecedor(es) se recusar

a reduzi-lo;

comtssÃo PERma ErrE DE LlcrTAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA, 68480-000
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e) O (s) fomecedor(es) incorrer (em) nas condutas que ensejem rescisão administrativa. conforme previsão

dos incisos de I a Xll e XVll do art. 78, da Lei n" 8.666193.
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DEPARTAMENTO DE LICTTACÔES
Comissão Permanente de LicitoÇob - CPL
8.6. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Secretaria Municipal de Saúde de Portel fará
o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de registro,
caso não opte pelo câncelamento total da Ata quando frustradas as negociações com os licitantes registrados
remanescentes.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9. I . Este Registro de Preços poderá ser cancelado a qualquer tempo por inobservância de qualquer de suas

cláusulas, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial e também, nos casos de Falência,
Recuperação Judicial, Recuperação Extrajudicial ou Dissolução dâ Contratada, bem como da transferência
do presente Contrato, no todo ou em paÍe, imperícia, negligência ou imprudência durante o fornecimento,
conforme preceitua a Seção V do capítulo Ill da Lei Federal no 8.666/93 e suas alteraçÕes, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

9.2. Não se aplicará o cancelamento por motivo de recuperação judicial, de que trata o item anterior, caso a

empresa detentora da ata já tenha tido o plano de recuperação homologado em juízo, devendo este ser

comprovado por certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a empresa está apta

econômica e financeiramente a cumprir com as obrigações assumidas.

10. DO CRITÉRIO DE REVISÃO DE PREÇOS

10.1. Os pregos registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no

mercado, ou de fato que eleve o custo do(s) fomecimento (s) ou bens registrados, nos termos do Capítulo
VIII do Decreto n.7.892, de 2013.

1I. CONDIÇOES GERÂIS

I I .l . As condições gerais de fornecimento. tais como os prazos para conclusão e recebimento do objeto, as

obrigações da Administração e do fomecedor(es) registrado, penalidades e demais condições do ajuste,

encontraÍn-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços, inclusive o

acréscimo de que trata o § l'do ârt. 65, da Lei n' 8.666, de 1993;

I 1.3. A ata de Formação do Cadastro de Reserva deste pregão, emitida pelo sistema Bolsa Nacional de

Compras - BNC (rvww.bnc.ors.br), contendo a relação dos Iicitantes que aceitarem cotar o(s) item(ns) com
preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos

do aÍ. I l, § 4o do Decreto n" 7.892, de 2013.

COMISSÂO PER IANENTE DE LIGITAçÃO
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissão Permanente de Licitaçãb - CPL
I 1.4. Para ftrmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em _L) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem. vai assinada pelas partes.

(Local e data)

Representante legal do órgão gerenciador

Representante(s) legal(is) do(s) fomecedor(es) registrado(s)

GO ISSÁO PERÍUANET{TE DE LICITAçÂO
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DEPARTAMENTO DE TICITACÕES
Comissdo Permanente de LicitoÇãb - CPL

ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO ADI\{INISTRÂTIVO

O(A) «NOME DA_CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na
«ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o n' «CNPJ_DA_CONTRATANTE»,
representado pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO», «CARGO_RESP_LICITACAO», portador do
CPF n" «CPF_RESP_LICITACAO), residente na «ENDERECO_RESP_LICITACAO», e de outro lado a

firma «EMPRESA_CONTRATADA»., inscrita no CNPJ (MF) sob o n' «CPF_CNPJ_CONTRATADO»,
estabelecida à «ENDERECO_CONTRATADO». dorâvante denominada simplesmente CONTRATADA,
neste ato representada pelo Sr.(a) «NOME_RIPRESENTANTE», residente na
«ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador do(a)
«RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», tem entre si justo e avençado, e celebram o presente
Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão n" «NO_LICITACAO» e a proposta
apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas
disciplinares da Lei no 10.520/02 e da Lei n" 8.666i93, mediante as cláusulas que se seguem:

CLAUSULA PRIMf,IRA. DO OBJETO

I .l . O presente Contrato tem como objeto «OBJETO_CONTRATADO»

«ITENS CONTRATO»

CLAUSULA SEGTJNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor deste contrato,

«(VALOR EXTENSO CONTRATADO»).
é de RS «VALOR CONTRATADO»

2.2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta apresentada pela

CONTRATADA no Pregão «NO_LICITACAO» são meramente estimativos, não acarretando à

Administração do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LECAL

3.1 . A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão no «NO_LICITACAO», realizado com
fundamento na Lei n" 10.520, de l7 dejulho de 2002, na Lei n'8.666193e nas demais normas vigentes.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÂO DO CONTRATO

GOMISSÃO PER ANENTE DE LICTTAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, PoÍtel - PA, 68480-000
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissdo Permanente de LicitqÇãb - CPL
4.1 . A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos

Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei no 8.666193 combinado com o
inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA QUINTA. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.1 . O prazo de vigência deste Contrato tení início em «DATA_INIC_VIG_CONTRATO» extinguindo-se
em «DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato.
tendo início e vencimsnto em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1. Caberá ao CONTRATANTE:

6.I .l - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para o
fornecimento:

6.1.2 - Impedir que terceiros forneçam os Combustível (Oleo Diesel Marítimo):

6.1.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA;

6.1.4 - Solicitar, por intermédio de Autorização de fomecimento expedida pelo ordenador de despesa, o

fomecimento de Combustível (Oleo Diesel Marítimo);

6.1 .5 - Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento e interromper imediatamente

o fomecimento, se for o caso.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.1. Caberá à CONTRATADA:

7.1.1 - responder em relação aos seus empregados, por toda(s) a(s) despesa(s) deconente(s) do(s)

fomecimento(s), tais como:

a) salários;

b) seguros de acidentes;

GO ISSÂO PERMANENTE DE LIGITAçÂO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA, 68480-000
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DEPARTAMENTO DE LICITACÔES
Comissão Permanente de Licitaçàô - CPL
c) taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações:

e) vales-refeição;

f) vales-transportet e

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

7. | .2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE. porem sem

qualquer vínvulo empregaticio com o órgão;

7.1 .3 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares
do CONTRATANTE;

7.1.4 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE;

7.1.5 - responder pelos danos causados diretamente à AdministÍação do CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE:

7.1.6 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do
CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fomecimentoi

7.1 .7 - efetuar o fornecimento, de acordo com a necessidade e o interesse do CONTRATANTE, em até 05

(cinco) dias corridos após o recebimento da Autorização de fomecimento expedida pelo do responsável;

7.1 .9 - a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão no «NO-LICITACAO».

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕTS SOCIEIS, COMERCIAIS E FISCAIS

8.1 . A CONTRATADA caberá. ainda:

co rssÃo PERMANENTE OE LICITAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro. Portel - P4.68480-000
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8.1 . I - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

8.1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em oconência da espécie, forem vítimas os seus
empregados quando o fomecimento ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do
CONTRATANTE;

8.1.3 - assumir todos ôs encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas o
fomecimento. originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e

8.1 .4 - assumir. ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste
Contrato.

8.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no ilem anterior, não

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o
objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de

solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇONS CTMTS

9.1 . Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

9.1.1 - expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do
CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato;

9.1.2 - expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia

autorização da Administração do CONTRATANTE; e

9.1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento de Combustivel (Óleo Diesel
Marítimo).

CLÁUSULA DÉCIMA- DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCÂLIZAÇÃO

l0-1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando o

CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações
pertinentes a essa atribuição.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO
Av. Duque de Caxias. 803 - Centro. Portel - PA, 68480-000
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissão Permanente de Licitaçãb - CPL
10.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim
deverão ser solicitadas a Autoridade Competente do(a) CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes.

10.3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante
o período de vigência do Contrato, para representáJa administrativamente sempre que for necessário.

CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃo

I l. I . A atestação das faturas correspondentes o fornecimento, caberá ao ordenador de despesa, ou a outro
servidor designado para esse fim.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA DESPESA

12.1. A despesa com o fomecimento de que tÍata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária
«DOTACAO ORCAMENTA VALOR».

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

13.2. Para efeito de câda pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias de
comprovação da regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda Federal, Estadual e
Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO e o FGTS.

13.3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos
fomecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações
apresentadas e aceitas.

13.4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

13.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação por parte da CONTRATADA. sem que isso gere direito à alteração dos preços, correção

monetáÍia- compensação fi nanceira.

GOMISSÃO PERMAI{ENTE DE LICITAçÃO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Ponel - PA. 68480-000
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13.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota Íiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ao
fomecedor(es) no prazo de l0 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o)
CONTRATANTE.
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissão Permanente de Licitoçãb - CPL
13.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo
CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a

seguinte:

EM=lxNxVP
Onde:
EM : Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento:
VP,= Valor da parcela a ser paga.

I : Indice de compensação financeira - 0,0001644. assim apurado:
r = (rx)

365
r = (6/100)

36s
I = 0,0001 644
TX : Percentual da taxa anual = 6%o.

13.6.1 - A compensação financeira previsla nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada
posteriormente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OO COXTNNTO

l4.l . Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666193, desde q ue haja interesse

da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

15.1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá

ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65,
parágrafos l" e 2', da Lei n" 8.666/93.

15.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado.

15.3. Neúum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as

supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DAS PENALIDADES

coMrssÂo PER ANEI|TE DE LTGTTAçÂO
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DEPARTAMENTO DE LICITACÕES
Comissão Permanente de LicitoÇã'o - CPL
16.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais
obrigações assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

l6.l .l - advertêncial

16.1.2 - multa de l0% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato. no caso de inexecução total.
recolhida no prazo de l5 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

I 6. 1 .3 - multa de 0,5% (cinco decimos por cento) por dia de alraso e por ocorrência, até o rnáximo de l0oÁ
(dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por

motivo não aceito pelo CONTRATANTE. deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de

fomecimento prevista no subitem 7.1.7 da Cláusula Sétima deste Conlrato, recolhida no prazo máximo de 20
(vinte) dias. contado da comunicação oficial;

16.1.4 - multa de 0,3% (rês décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de l0%
(dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por
motivo não aceito pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de

fomecimento prevista no subitem 7.1.7 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 20
(vinte) dias, contado da comunicação oficial;

I 6.1 .5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do
do(a) «UNID GEST», por até 2 (dois) anos.

16.2. Ficar impedida de licitar e de contrâtar com a Administração Pública, pelo prazo de ate 5 (cinco) anos,

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa. enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. a

CONTRATADA que:

16.2. I - ensejar o relardamento da execuçào do objeto deste Contrato;

16.2.2 - não mantiver a proposta. inj ustificadamente;

16.2.3 - comportar-se de modo inidôneo:

16.2.4 - fizer declaração falsa;

16.2.5 - cometer fraude fiscal:

coMrssÃo PERMANENTE DE LlClrAçÂO
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇOES
Comissào Permonente de Licitaçãô - CPL
16.2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contratot

16.2.7 - náo celebrar o contrato:

16.2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame;

16.2.9 - apresentar documentação falsa.

16.3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição
no Cadastro de fomecedor(es) do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no
Capítulo IV da Lei n.' 8.66í93.

16.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela
Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta Cláusula, a

CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

16.5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do
CONTRATANTE, poder?to ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos
pagamentos a serom efetuados.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DA RESCISÃO

17. l. A inexecução total ou parcial do Contrâto enseja a sua rescisão. conforme disposto nos artigos 77 a 80

da Lei n' 8.666193.

17.2. A rescisão do Contrato podeÉ ser:

17.2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos

enumerados nos incisos I a XII e XVll do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

17.2.2 - amigàvel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja

conveniência para a Administração do CONTRATANTE;

17.2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

17.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.

GOMISSÃO PER ANENTE DE LIGITAçÁO
Av. Duque de Caxias, 803 - Centro, Portel - PA, 68480-000
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DEPARTAMENTO DE TICITAÇÕES
Comissão Permanente de Licitaçd'o - CPL
17.3.1 - Os casos de rescisão contralual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA . DA VINCULAÇÃo Ao EDITAL E À PRoPoSTA DA
CONTRATADA

I 8. 1. Este Côntrato fica vinculado aos lermos do Pregão n' «NO_LICITACAO». cuja realização decorre da
autorização do Sr(a). «NOME_RESP_LICITACAO», e da proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DECIMA NoNA - Do FoRo

19.1. As questões decorrentes da execução deste Inskumento, quo não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de «CIDADE», com exclusão de
qualquer outro por mais privilegiado que seja.

19.2 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das
partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

«CIDADE» - « UF_MUN ICIPIO», «DATA*DO_CONTRATO»

«NOME_DA-CONTRATANTE»
CNPJ(MF) «CNPJ_DA_CONTRATANTE»

CONTRATANTE

«EMPRESA_CONTRATADA»
« CPF_CNPJ_CONTRATA DO»

CONTRATADO(A)

Testemunhas:

2
CPF no

I
0
3r
a

, ;i,.; -. t:,, .,.;5 ',;

CPF no

coMrssÃo PERMANENTE DE LICITÂçÃO
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